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“Seria uma atitude ingênua esperar que as classes dominantes desenvolvessem uma 

forma de educação que proporcionasse as classes dominadas perceber as injustiças 

sociais de maneira crítica.” Paulo Freire. 



 

RESUMO 

O presente trabalho se pauta na investigação, análise e interpretação da constitucionalidade da 

Lei Complementar nº 731 de 21  de dezembro de 2018 do Estado de Santa Catarina no tocante 

à reserva de vagas em colégios policiais militares exclusivas para filhos de policiais militares, 

funcionários civis da Polícia Militar de Santa Catarina e Corpo de Bombeiros Militares de 

Santa Catarina, comparando os artigos da lei com as disposições na Constituição Federal da 

República Federativa do Brasil e da Constituição do Estado de Santa Catarina, bem como seus 

princípios. Visando desmistificar o conteúdo, dividiu-se o tema em três capítulos: o primeiro 

aborda o histórico da criação dos colégios militares, contextualizando-os no tempo e no 

espaço; o segundo aborda os Colégios Policiais Militares em Santa Catarina, apresentando 

dados e informações referentes ao acesso a essas instituições; o terceiro e último capítulo 

aborda os princípios constitucionais da igualdade e do amplo acesso à educação, comparando-

os com o caso concreto da reserva de vagas no Estado de Santa Catarina e buscando 

compreender se esta adequada à Constituição Federal. Para tanto, utilizou-se uma 

metodologia de Estudo de Caso de caráter Exploratório e Qualitativo de modo a colher dados 

junto as instituições envolvidas para identificar se houve ou não eventual 

inconstitucionalidade na edição da referida Lei. 

 

Palavras-chave: Educação, Polícia Militar, Colégio Militar. 



 

ABSTRACT  

This work is based on the investigation, analysis and interpretation of the constitutionality of 

Complementary Law No. 731 of December 21, 2018 of the State of Santa Catarina regarding 

the reservation of vacancies in military police colleges exclusively for children of military 

police, civil employees of the Military Police of Santa Catarina and Military Fire Department 

of Santa Catarina, comparing the articles of the law with the provisions in the Federal 

Constitution of the Federative Republic of Brazil and the Constitution of the State of Santa 

Catarina, as well as its principles. In order to demystify the content, the theme was divided 

into three chapters: the first approaches the history of the creation of military colleges, 

contextualizing them in time and space; the second addresses the Military Police Colleges in 

Santa Catarina, presenting data and information regarding access to these institutions; the 

third and final chapter addresses the constitutional principles of equality and broad access to 

education, comparing them with the concrete case of the reserve of vacancies in the State of 

Santa Catarina and seeking to understand whether it is appropriate to the Federal Constitution. 

To this end, we used an Exploratory and Qualitative Case Study methodology in order to 

gather data from the institutions involved to identify whether or not there was any 

unconstitutionality in the edition of said Law. 

 

Keywords: Education, Military Police, Military College. 
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CM IDEB 

Classificação 

Município Estado Nacional 

CMSM 7.3 1º 1º 4º 

CMCG 7.1 1º 1º 5º 

CMS 7.1 1º 1º 6º 

CMF 6.9 1º 1º 7º 

CMC 6.9 1º 1º 8º 

CMR 6.6 3º 4º 17º 

CMRJ 6.4 4º 6º 30º 

CMPA 6.2 1º 3º 51º 

CMM 6.0 1º 2º 79º 

CMBH (1) - - - 

CMB (1) - - - 

CMJF (1) - - - 

Fonte: MEC/INEP       

Nota: (1) Informações para cálculo do IDEB não disponíveis 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho se pauta na reserva de vagas em colégios militares de Santa 

Catarina para filhos de policiais militares do Estado instituída pela Lei Complementar 

Estadual nº 731 de 21 de dezembro de 2018 frente aos dispositivos constitucionais e 

infraconstitucionais que, teoricamente, vedam tal reserva de vagas. 

Isto pois, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, estabelece, 

entre outras coisas, o direito à educação como um dos seus princípios basilares, consagrando-

o como direito fundamental social, direito de todo cidadão e dever do Estado. 

Deste modo, estabelecendo ser ilegal e totalmente inaceitável qualquer distinção 

que se faça entre brasileiros, seja de classe, cor, etnia gênero ou etc.  

Ainda acerca do direito à educação, o art. 205 da Constituição Federal estabelece 

o seguinte: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. 

O que deixa evidente a intenção da Magna Carta de estabelecer à Educação como 

um direito de todo cidadão brasileiro independentemente de ser da rede privada ou pública, 

estabelecendo-o como uma das obrigações do Estado. 

Ainda em sequência, esclarece o art. 206: 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber; 

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 

públicas e privadas de ensino; 

[...] 

Não obstante tantos outras normas descritas no artigo legal apresentado, a 

igualdade de condições de acesso se apresenta como primeiro tópico e, de longe, o mais 

importante deles pois, apresenta-se como a oportunidade de todo e qualquer brasileiro 

adentrar a educação básica, iniciar-se no mercado de trabalho e contribuir com o crescimento 

do país, tal é a importância dessa disposição que foi inserido integralmente na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, LDB - 9.394/96, em seu art. 3º: 
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Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a 

arte e o saber; 

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

[...] 

De mesma forma que é tratado o direito ao acesso à educação no ordenamento 

jurídico nacional, é descrito na Constituição do Estado de Santa Catarina como dever do 

estado, da união e municípios concorrentemente conforme redação do art. 9º: 

Art. 9º O Estado exerce, com a União e os Municípios, as seguintes competências: 

[...] 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; 

Por outro lado, a Lei Complementar do Estado de Santa Catarina nº 731 de 21 de 

dezembro de 2018, que regulamenta o funcionamento dos colégios da polícia militar no 

estado de Santa Catarina, estabeleceu uma porcentagem de vagas que devem ser direcionadas, 

exclusivamente, a filhos de policiais militares estaduais conforme redação do seu art. 3º: 

Art. 3º Cabe aos Colégios Policiais Militares (CPM), instituídos por decreto do 

Chefe do Poder Executivo, ofertar o ensino preparatório e assistencial de nível 

fundamental e médio, nos termos da legislação pertinente, ressalvadas suas 

peculiaridades. 

[...] 

§ 2º As vagas das unidades dos CPM serão preenchidas por meio de processo 

seletivo, respeitada a proporção de 50% (cinquenta por cento) para dependentes de 

militares estaduais e 50% (cinquenta por cento) para o público em geral, 

considerando-se para este cálculo o número total de vagas disponíveis em todos os 

CPM. 

Contudo, a Vara da Fazenda da Capital, da comarca de Santa Catarina, em 

sentença proferida em abril de 2019, ainda pendente de julgamento de recurso do Ministério 

Público, destaca a inexistência de inconstitucionalidade levando em consideração a 

caracterização da reserva de vagas como um benefício inerente à carreira de servidor da 

polícia militar como demais benefícios de outras classes como vale alimentação, transporte, 

entre outros. 

Além disso, o magistrado ainda levantou o fato de que à educação não é atividade 

fim da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina e, portanto, esse exercício deve refletir 

algum benefício para a corporação de algum modo, o que justificaria a reserva especial de 

vagas exclusivas para descendentes de servidores da PMSC. 
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Sendo assim, nos resta a dúvida constitucional a reserva de vagas a filhos de 

policiais militares estaduais nos termos da Lei Complementar Nº 731 de 21 de dezembro de 

2018 do Estado de Santa Catarina?  

Ao comparar os princípios fundamentais expressos na Constituição Federal, 

especificamente o Princípio da Igualdade, a garantia fundamental à educação de qualidade e o 

direito ao acesso à educação estabelecidos pelos art. 5, 215 e 216 da Constituição Federal 

respectivamente, com a Lei Complementar Nº 731/18 do Estado de Santa Catarina, observa-se 

um claro desrespeito aos preceitos fundamentais que norteiam o acesso à educação. 

Mesmo que signifique um benefício para a classe dos Policiais Militares do 

Estado de SC, ela representa um risco ao acesso à educação aos cidadãos que pertencem a 

sociedade civil no tocante ao método de ingresso e as vagas reservadas para eles, isso por que 

(PEIXINHO, 2019): 

 “Não existe no Brasil um sistema de cotas para filhos de militares. Num modelo de 

razoabilidade, pode-se pensar em 10% ou 20% de destinação, mas isso que é feito 

hoje é de uma inconstitucionalidade gritante. O dinheiro aplicado ali é público. Isso 

pode criar uma discriminação odiosa” (Apud SABÓIA, 2019) 

A importância dada à Educação no ordenamento jurídico é tal que ela se 

estabelece no rol de direitos fundamentais sociais, caracterizando um direito do cidadão e 

dever inequívoco do Estado de prestar as ferramentas necessárias e garantir o acesso à 

educação de qualidade. 

Nesse sentido, fica evidente que a Lei Complementar citada se projeta no 

ordenamento jurídico em desacordo com a Carta Política de 1988 e tal conflito entre 

legislação estadual e a Constituição Federal gera insegurança jurídica além de demais 

prejuízos a sociedade civil, conflito esse que deve ser sanado. 

Porém, não é possível adentrar o assunto de tamanha complexidade sem antes 

estabelecer determinados conceitos operacionais e terminologia que serão a base para o 

estudo e análise da dúvida que norteia este trabalho, sejam estes: 

A Análise acerca da Constitucionalidade: O ordenamento jurídico brasileiro 

compreende uma série de textos legais e normas que estabelecem a ordem e regulamento 

relações de serviço, prestações, obrigações, direitos e deveres de todos aqueles em território 

nacional. 
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Nesse sentido, destaca-se que, toda lei que não está adequada ou compatível com 

o texto constitucional ou seus princípios fundamentais, está em desacordo com o ordenamento 

jurídico e sua finalidade e, por esta razão, é inconstitucional, isto é, não tem lugar no 

ordenamento jurídico e deve ser extraída dele. 

Muito bem pontuado pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal, Alexandre de 

Morais: 

“Acerca da inconstitucionalidade controlar a constitucionalidade significa verificar a 

adequação (compatibilidade) de uma lei ou ato normativo com a Constituição, 

verificando seus requisitos formais e materiais.” (MORAIS, 2001. p. 551.) 

O Controle de Constitucionalidade das normas infraconstitucionais se dá através 

do STF, o Supremo Tribunal Federal, que atua como o guardião da Constituição Federal e 

seus princípios e através das próprias comissões de constituição e justiça do Congresso 

Nacional que atuam na prevenção de inconstitucionalidades na hora da elaboração e 

aprovação das leis. 

Direitos e Garantias Fundamentais Individuais e Coletivos: Estabelecidos pelo 

Rol de direitos e garantias fundamentais do cidadão elencados no art. 5º da Constituição 

Federal, os Direitos e Garantias Fundamentais Individuais e Coletivos apresentam-se como a 

consagração do direito de ser cidadão em um Estado Democrático de Direito, para 

Bonnavides (2013, p. 514) os direitos do homem livre e isolado, direitos que possui em face 

do Estado. [...] Corresponde assim, por inteiro, a uma concepção de direitos absolutos que, só 

excepcionalmente, se relativizam ‘segundo critério da lei’ ou ‘dentro dos limites legais. 

 

Sendo dessa forma, compreendido como a garantia suprema dos direitos civis, 

fundamentais inerentes a pessoa humana, mas, muito além disso, explica Sarlet, et al: 

“São todas as posições jurídicas concernentes às pessoas (naturais ou jurídicas, 

consideradas na perspectiva individual ou transindividual) que, do ponto de vista do 

direito Constitucional positivo, foram, expressa ou implicitamente, integradas à 

constituição e retiradas da esfera da disponibilidade dos poderes constituídos, bem 

como todas as posições jurídicas que, por seu conteúdo e significado, possam lhes 

ser equiparadas, tendo, ou não, assento na constituição formal.” (SARLET, 2013) 

 

Ainda que, expressos por todo texto da Carta Magna nacional, os Direitos e 

Garantias Fundamentais foram especialmente destacados no Título II da Constituição Federal, 

que consta de cinco capítulos, começando pelo ilustre art. 5º que expõe especificamente os 

direitos e deveres individuais e coletivos, cujo seu caput estabelece o seguinte dogma: 
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“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes:” 

 

O direito à educação gratuita e de qualidade foi inserido no ordenamento jurídico 

com os “Direitos Sociais”, inseridos no Título VIII que trata da Ordem Social e, portanto, de 

direitos fundamentais sociais relacionados à educação, cultura e desporto e seguridade social, 

e passou a ser uma garantia fundamental do cidadão brasileiro de que o Estado proveria 

educação gratuita e de qualidade com amplo acesso a todos, no que se trata à obrigação do 

Estado, explica Bobbio: 

“A existência de um direito, seja em sentido forte ou fraco, implica sempre a 

existência de um sistema normativo, onde por “existência” deve entender-se tanto o 

mero fator exterior de um direito histórico ou vigente quanto o reconhecimento de 

um conjunto de normas como guia da própria ação. A figura do direito tem como 

correlato a figura da obrigação, (BOBBIO, 1992) 

 

Princípio da Igualdade: É a proibição de discriminação de qualquer gênero e a 

definição de que todo brasileiro é igual em direitos e deveres. É consubstanciado pelo Art. 5º 

da Constituição Federal e, estabelece um dos pilares do direito que é a necessidade de 

tratamento isonômico entre indivíduos, que, nas palavras de NERY (1999, p. 42) “[...] 

significa tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na exata medida de suas 

desigualdades.”, sendo sacramentado então como o tratamento de justiça efetiva de acordo 

com o caso em questão. 

A motivo determinante para escolha desse tema a ser investigado veio em meado 

de novembro de 2019 quando o novo colégio da polícia militar no município de Laguna, que 

foi instalado nas dependências do antigo colégio estadual Jerônimo Coelho, apresentou 

destinação de vagas divididas entre 90% para filhos de policiais e bombeiros militares 

estaduais, filhos de servidores e profissionais da polícia militar do Estado de Santa Catarina, e 

10% para filhos de cidadãos civis, destinação esta que sofreu alteração após o clamor público 

que tomou conta da cidade e posteriores ações judiciais que foram abertas o que forçou o 

estado a reduzir para a proporção de 50% de vagas para cada, de acordo com a Lei 

Complementar do Estado de Santa Catarina nº 731 de 21 de dezembro de 2018. 

Tal discussão acerca da reserva de vagas, seja em quaisquer proporções, levanta 

um questionamento de suma importância. Pode o estado reservar vagas em colégio para uma 
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determinada classe? Existe previsão constitucional para tanto? Qual o entendimento dos 

nossos tribunais a esse respeito? 

 Tal trabalho de pesquisa apresenta sua importância quando analisa a 

constitucionalidade da Lei Complementar Nº 731 de 21 de dezembro de 2018 de modo a 

observar o melhor interesse público e a prevalência do serviço público de qualidade, na 

medida em que se compara a referida lei com os princípios que norteiam nosso ordenamento 

jurídico. 

Além do mais, foi utilizado o termo “Colégio Militar” na Biblioteca Digital de 

Bases e Dissertações (BDTD), e foram encontrados 206 resultados, embora nenhum trata-se 

da reserva de vagas para filhos de policiais militares, o que, provavelmente se dá em razão do 

assunto ser muito recente. 

Ao mudar o filtro da pesquisa para “Lei Complementar nº 731 de 21 de dezembro 

2018” cumulada com “Estado de Santa Catarina”, nenhum resultado foi encontrado. 

Ao utilizar o termo “Reserva de Vagas em Colégios”, dois resultados foram 

encontrados, mas nada tinham a ver com o tema desta pesquisa. 

Ao tentar pesquisar com o termo “Cotas para Filhos de Policiais Militares”, 

apenas um resultado foi encontrado, mas nada tinha a ver com o tema desta pesquisa. 

Ao pesquisar por “Reserva de Vagas em Colégios” cumulada com “Polícia 

Militar” e “Cotas”, no Repositório Institucional da Unisul – RIUNI, por trabalhos de 

conclusão de curso de graduação e especialização, foram encontrados 3912 resultados, porém, 

nenhum deles discorria sobre o tema deste trabalho. 

Tais observações, tendo em vista os resultados obtidos no BDTD e no RIUNI 

bastam para identificar a ausência de estudo aprofundado do tema e justificar o estudo e o 

esclarecimento do tema abordado de modo aprofundar nossos conhecimentos a respeito da 

constitucionalidade da reserva de vagas a filhos de policiais militares estaduais em colégio da 

polícia militar em face dos direitos e garantias de igualdade e de acesso à educação expostas 

na Constituição Federal. 

Através deste trabalho, pretende-se analisar a constitucionalidade da Lei 

Complementar Nº 731 de 21 de dezembro de 2018 do estado de Santa Catarina que reserva 

vagas em colégio militares para filhos de policiais militares estaduais e os argumentos contra 

e a favor de tal legislação. 
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Além disso, este trabalho também intenciona desvendar a história dos colégios 

militares pelo Brasil, analisando seu contexto histórico e jurídico e levantando dados 

referentes ao número de alunos matriculados, servidores e índices pedagógicos envolvidos. 

Identificar às escolas da Polícia Militar no estado de Santa Catarina, a legislação 

que regulamenta seu funcionamento, administração e forma de ingresso e comparar com o 

disposto em legislação constitucional. 

Comparar as questões constitucionais acerca da Lei Complementar Nº 731/18 de 

Santa Catarina, com os princípios constitucionais da igualdade e do acesso à educação e ao 

entendimento do Ministério Público Estadual e Federal além da jurisprudência atual acerca do 

caso. 

Entende-se que, para limitarmos a abrangência deste trabalho, tem-se por 

necessário delimitá-lo ao estudo de justiça e sociedade, conforme as normas para elaboração 

de projeto de trabalho de conclusão de curso e, além disso, ainda classificar sua abordagem 

metodológica, procedimental e abrangência. 

Tal trabalho utilizou o procedimento do estudo de caso, uma vez que o material de 

pesquisa é baseado no estudo de fenômenos político-sociais no Estado de Santa Catarina, 

culminando com a identificação da situação problema abordada. 

Quanto à profundidade, o método utilizado é o exploratório, de modo a analisar e 

desmistificar o problema abordado, trazendo clareza acerca da constitucionalidade dos artigos 

legais citados, além de verificar a posição jurisprudencial e interpretação doutrinária em 

relação à reserva de vagas exclusivas a dependentes de policiais militares estaduais. 

E ainda se utilizou a análise qualitativa dos dados obtidos em relação aos 

conceitos de igualdade, direito à educação e ao acesso à educação, apresentando diversos 

pontos de vista e entendimentos sobre o tema, desta forma, o presente trabalho visa esclarecer 

a celeuma que norteiam os Colégios Militares. 

Para melhor organizar a estrutura desta pesquisa, foi definido, após a introdução, 

um capítulo com uma análise do contexto histórico do advento do colégio militar no Brasil e 

um levantamento de dados concernentes ao Sistema de Ensino Militar e Regular no país; 

seguido por um capítulo para desvendar à lei em questão e os argumentos em torno do 

assunto; após, o capítulo que analisa os princípios constitucionais, decisões judiciais e o 

entendimento do Ministério Público acerca do assunto, da seguinte forma: 
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2. ESCOLAS MILITARES NO BRASIL 

 2.1 História da Escola Militar; 

 2.2 Escola Militar da União e Escola Militar do Estado; 

 2.3 Levantamento Sobre o Número de Escolas e Alunos Matriculados; 

 2.4 Programa Escola Cívico-Militar – PECIM; 

3. ESCOLAS DA POLÍCIA MILITAR EM SANTA CATARINA 

 3.1 Lei Complementar Nº 731/2018; 

 3.2 Colégios Policiais Militares de Santa Catarina; 

 3.3 Destinação de Cotas/Vagas à descendentes de Policiais Militares 

Catarinenses e a Forma de Acesso pela População Civil; 

 3.4 Adaptação do Colégio Estadual Jerônimo Coelho em Colégio da Polícia 

Militar Feliciano Nunes Pires, de Laguna, SC. 

4. ANÁLISE ACERCA DA COMPATIBILIDADE CONSTITUCIONAL DA 

RESERVA DE VAGAS A FILHOS DE POLICIAIS MILITARES ESTADUAIS. 

 4.1 Princípio Constitucional da Igualdade; 

 4.2 Princípio Constitucional da Igualdade na Forma de Acesso à Educação à 

luz do art. 206, inciso I, da Constituição Federal 1988; 

 4.3 Princípio Constitucional da Igualdade na Forma de Acesso à Educação na 

Constituição do Estado de Santa Catarina; 

 4.4 Entendimento do Ministério Público Federal através do Procurador 

Alexandre Gavronski. 

 4.5 Decisão Judicial do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro a respeito da 

Destinação de Vagas. 

4.6 Ação Civil Pública Nº 0901377-73.2017.8.24.0023 contra o Estado de 

Santa Catarina. 
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2 ESCOLAS MILITARES NO BRASIL 

 

Para contextualizar o advento das escolas militares no Brasil é necessário fazer 

uma retrospectiva dos fatores políticos, sociais e históricos que justificaram sua criação, 

pontuando, cronologicamente, os fatos mais importantes da história do Brasil que tem 

importância para o levantamento das primeiras fagulhas que iriam incendiar a necessidade de 

uma instituição de ensino que resguardasse os descendentes dos nossos honrados soldados.  

As escolas militares no país datam de uma época passada onde o sentimento 

nacionalista estava em alta e as forças armadas eram exaltadas em razão das recentes vitórias 

militares na América do Sul. Sendo assim, passamos para uma breve análise da história 

militar.  

Após longos conflitos envolvendo o assim chamado “Questão do Prata”, o 

Brasil, então Império do Brasil, havia acumulado sucessos militares em cima de potencias sul-

americanas como Argentina e Uruguai.  

Logo após o fim da Guerra do Uruguai, o governo Paraguaio, em 1862, viu 

uma oportunidade de conquistar terras adjacentes e expandir seu território, sob comando do 

então General e Chefe Supremo das Forças Armadas do Paraguai, Solano López.  

O Império do Brasil fez um acordo político-militar com a Argentina e o 

Uruguai, prometendo dividir as terras do Paraguai ao fim da guerra, formando assim a 

Tríplice Aliança, um grupo das três maiores potencias da América do Sul, unidas sob o 

pretexto de massacrar o vizinho beligerante que ousara atacar seus territórios.  

A Guerra do Paraguai se estendeu por exaustivos cinco anos e teve como 

líderes célebres o próprio Imperador, Dom Pedro II, e o Duque de Caxias, Luís Alves de Lima 

e Silva, que em outras ocasiões já havia sugerido a criação de uma academia militar que 

favorecesse os jovens da Pátria que ansiavam por mostrar sua bravura e lealdade para com a 

nação, ideia, porém, deixada de lado por um tempo tendo em vista que os esforços de guerra 

já consumiam muitos recursos do Império, assim, em 1865 foi fundada a Sociedade do Asilo 

dos Inválidos da Pátria, que se propusera a “ajudar” o Império a construir e custear um Asilo 

para aqueles que voltavam feridos ou inválidos após a guerra. 

Após o fim da guerra, tanto o Brasil como os vizinhos, Argentina, Uruguai e 

Paraguai, sofriam imensamente com o desgaste do pós-guerra, imensas dívidas foram 

contraídas com bancos britânicos que financiaram a guerra emprestando a incrível soma de 45 



 

 

22 

milhões de Libras ao governo Brasileiro, o número de mortes sofridas no lado brasileiro 

superavam 50 mil soldados, porém, quando o exército voltou, foram recebidos como heróis da 

Pátria, bravos guerreiros que defenderam o território nacional com seu sangue e suas vidas, 

homens bravos e viris que se tornaram símbolo do que um cidadão deveria ser. Nasce o 

sentimento nacionalista, o amor à Pátria e coragem necessária para defendê-la a todo custo. 

Ainda assim, havia um imenso problema. Muitos soldados morreram na guerra, 

deixando uma legião de órfãos desamparados no país, sem contar os inválidos ou gravemente 

feridos que nunca se recuperariam. Em 1868 a Sociedade do Asilo dos Inválidos da Pátria já 

havia conseguido construir na Ilha do Bom Jesus, litoral carioca, o Asilo para os inválidos da 

guerra, tendo sua administração dividida entre a Sociedade que foi criada para esse fim e a 

Associação Comercial, que custeava e tinha muitos sócios dentro da Sociedade. 

Em 1885 consuma-se a fusão das duas instituições como uma saída para a 

perpetuação de sua administração que rendia uma quantidade impressionante de dinheiro 

naquela época, estima-se que de 1722 contos de réis naquele momento. 

Em 1888, o parlamentar e ruralista brasileiro, Thomas José Coelho de Almeida 

consegue ratificar a fusão das instituições e no ano seguinte, começa a criação do Colégio 

Militar que seria implantado por decreto imperial. 

Em 9 de março de 1889, ano da Proclamação da República, sai o Decreto 

Imperial 10.202, que cria e estrutura o Imperial Colégio Militar da Corte, o primeiro colégio 

militar do Brasil. 

 

2.1 HISTÓRICO DA ESCOLA MILITAR NO BRASIL 

 

Primeiramente, cabe destacar que, muito antes do Imperial Colégio Militar da 

Corte, no Rio de Janeiro, já existiam Academias Militares do Exército, Cavalaria, Marinha e 

Artilharia pelo Brasil mas, eram escolas preparatórias e corpo de treinamento de combatentes 

e, então, estas academias não tinham como papel a formação pedagógica do seus internos, 

como é o caso dos Colégios da Polícia Militar. 

Como muito bem pontua o historiador, Nelson Werneck Sodré, o colégio 

militar nasce para, entre outras coisas “atender algumas necessidades militares, como a de 

educação dos filhos [dos militares]” (2010, p. 205), tendo em vista a quantidade exorbitante 
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de filhos órfãos deixados pelos pais combatentes que morreram nas Guerras do Uruguai e 

Paraguai. 

Havia muita tensão entre o Império e os militares que reivindicavam melhores 

condições, mais investimento e, em suma, mais respeito tendo em vista suas recentes vitórias 

no continente, apesar de a guerra ter sido desastrosa para todos os lados envolvidos, “Ainda 

assim, foi um bom negócio para os militares brasileiros, que saíram dela fortalecidos como 

classe e preparados para conspirar contra o Império” (BUENO, 2012, p. 231). 

De fato, as forças armadas depuseram o governo imperial e instituíram a 

República do Brasil, em 12 de Novembro de 1889, tendo como primeiro presidente, um 

militar de carreira, o Marechal Manoel Deodoro da Fonseca e, a partir daí, as academias 

militares pelo país passaram por amplo aparelhamento como o antigo Curso de Infantaria e 

Cavalaria da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, instituído em 1851, que passou a 

ser a Escola Militar do Rio Grande do Sul. 

Foi no primeiro ano da República que surgiu o “Decreto nº 330 de 12 de abril 

de 1890, assinado pelo então ministro da Guerra, Benjamin Constant Botelho de Magalhães e 

pelo primeiro Presidente da República do Brasil, Manoel Deodoro da Fonseca, promulgou o 

primeiro Regulamento republicano com vistas a reorganizar o ensino nas escolas do 

Exército.” (GRUNNENVALD, 2005). 

 

2.1.1 Lei Nº 9786 De 8 De Fevereiro 1999. 

 

Em 1999, é editada a lei nº 9.786, de 8 de fevereiro de 1999, que entre outras 

coisas, dispõe sobre o sistema de ensino do exército, de modo a capacitar os candidatos para a 

ocupação de cargos efetivos no Exército brasileiro, seja em tempos de paz ou de guerra. 

A Lei ainda define os finalidades e objetivos do Ensino pelo Exército de modo 

a capacitar e preparar o cidadão para ocupar cargos nas Forças Armadas além da educação 

básica e como ela se relaciona com o ensino militar. Estabelece diretrizes próprias, também o 

próprio currículo e as modalidades de prestação do serviço pelo Sistema de Ensino Militar: 

Art. 6º. Para atender a sua finalidade, o Sistema de Ensino do Exército 

mantém as seguintes modalidades de cursos: 

I - formação, que assegura a qualificação inicial, básica para a 

ocupação de cargos e para o desempenho de funções de menor 
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complexidade em cada segmento da carreira militar, e a prestação do 

serviço militar inicial e suas prorrogações; 

II - graduação, que qualifica em profissões de nível superior, com ou 

sem correspondentes civis, para a ocupação de cargos e para o 

desempenho de funções militares; 

III - especialização, que qualifica para a ocupação de cargos e para o 

desempenho de funções que exijam conhecimentos e práticas 

especializadas; 

IV - extensão, que amplia os conhecimentos e as técnicas adquiridos 

em cursos anteriores, necessários para a ocupação de determinados 

cargos e para o desempenho de determinadas funções; 

V - aperfeiçoamento, que atualiza e amplia conhecimentos obtidos 

com a formação ou a graduação, necessários para a ocupação de 

cargos e para o desempenho de funções de maior complexidade; 

VI - altos estudos militares, que qualifica para a ocupação de cargos e 

para o desempenho de funções privativos do Quadro de Estado-Maior 

da Ativa, bem como atualiza, amplia e estrutura conhecimentos em 

ciências militares, políticas e sociais; 

VII - preparação, que amplia, sedimenta e uniformiza conhecimentos, 

bem como qualifica para o ingresso em determinados cursos. 

Deste modo, a legislação trouxe inovação ao regulamentar todos os assuntos 

inerentes a prestação de serviço de educação pelas Forças Armadas. 

 

2.1.2 Regulamento R-69 Do Comando Do Exército Brasileiro. 

 

Em fevereiro de 2008, é aprovado o Regulamento das Escolas Militares que 

estabelece o funcionamento, administração, acesso, uniformes e padrões exigidos pelas 

escolas militares no país além dos seus valores morais e éticos, conhecido como R-69, 

aprovado pela Portaria Nº 42 do Comando do Exército. 

Tais normas e leis fomentam o ensino militar no país desde a educação básica 

até a formação de oficiais das forças armadas ou de segurança, com valores e a promessa de 

uma educação de qualidade superior que é a justificativa para um aparelhamento massivo das 

Escolas e Acadêmicas Militares, Curso de Formação de Cadetes, Colégios das Polícias 

Militares, entre muitas outras instituições, sendo recebidas na sociedade como um bastião de 

valores e disciplina, como demonstra o projeto mais recente até o momento do Governo 

Federal, o PECIM – Programa Escola Cívico-Militar, através do decreto nº 10.004, de 5 de 

setembro de 2019 que visa implantar à Educação Básica e Fundamental Militar nas escolas 

públicas do país. 
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2.2 ESCOLA MILITAR DA UNIÃO E ESCOLA MILITAR DO ESTADO 

 

É necessário estabelecer que existe uma série de diferenças entre Escolas 

Militares e Escolas Militarizadas, sendo o primeiro, instituições de ensino mantida pelo 

Ministério da Defesa, geralmente administradas pelas Forças Armadas, Corpo de Bombeiros 

ou Policia Militar; e o segundo, são escolas cuja administração é dividida entre secretaria de 

educação e secretaria de segurança pública, não há militares no quadro de professores e, se 

enquadram como “Escolas Cívico-Militares”. 

As Escolas Militares, essencialmente mantidas pelo Ministério da Defesa, 

compreendem apenas 13 instituições em todo território nacional, são escolas criadas para 

apreciar os filhos dos militares que desejam seguir a carreira militar, “Oferecer essas escolas é 

uma forma de tornar a carreira mais atraente e de atender às especificidades e exigências 

dessa formação para a vida militar.” (MATUOKA, 2019). 

Além do público alvo ser, preferencialmente, aqueles que desejam seguir 

carreira militar, as Escolas Militares tem administração privativa da corporação das Forças 

Armadas ou de segurança a qual ela é vinculada, possui currículo próprio e pode dispor a 

cerca da administração e funcionamento quase que exclusivamente, além disso, sua verba 

vem do fundo especial para tanto do Ministério da Defesa. 

No caso das Escolas Militarizadas, trata-se de um acordo entre um determinado 

órgão de segurança e Estado para, juntamente, prestarem serviço de educação básica, a 

administração é conjunta feita pela Secretaria de Estado da Segurança Pública e a Secretaria 

Estadual de Educação, seu currículo e normas devem seguir a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação e são vinculadas às normas gerais da educação no país e no Estado.  

Diferentemente das Escolas Militares, às Escolas Militarizadas não têm 

servidores militares no quadro de professores, podendo apenas civis prestarem o serviço 

diretamente, sendo os militares, os membros da administração da instituição, “A ideia é que 

os militares atuem como monitores para auxiliar na gestão educacional e administrativa. Os 

professores civis continuarão sendo responsáveis pela gestão da organização didático-

pedagógica, assim como da financeira.” (TERRA, 2019). 

Em suma, os dois tipos de instituições se justificam pelos dados positivos 

apresentados pela educação militarizada, regida por rígidos padrões éticos, morais e 

patrióticos, diferenciando-se, apenas, na administração e financiamento. 
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2.3 LEVANTAMENTO DE ESCOLAS E ALUNOS MATRICULADOS 

 

Atualmente, no Brasil, temos 14 Escolas Militares, mantidas pelo Ministério da 

Defesa, com grade curricular própria com disciplinas eletivas como robótica, informática, 

natação entre outros e 203 Escolas Militarizadas pelo país, mantidas pela Polícia Militar de 

cada Estado e pelas Secretarias de Educação. 

 

2.3.1 Dados Das Escolas Militares 

 

Atualmente, às escolas administradas pelas Forças Armadas e mantidas com 

recursos do Ministério da Defesa são os Colégios Militares de Manaus-AM (CMM); 

Salvador-BA (CMS); Fortaleza-CE (CMF); Brasilía-DF (CMB); Belo Horizonte-MG 

(CMBH) e Juiz de Fora-MG (CMJF); Campo Grande-MS (CMCG); Belém-PA (CMBEL); 

Recife-PE (CMR); Curitiba-PR (CMC); Rio de Janeiro-RJ (CMRJ); Porto Alegre-RS 

(CMPA) e Santa Maria-RS (CMSM); São Paulo-SP (CMSP); e a Fundação Osório que, assim 

como o primeiro colégio militar, nasceu para atender as órfãs de militares e hoje, atende filhos 

e filhas de militares e civis. 

Ao todo, o Sistema de Ensino Militar atende mais de 13 mil estudantes por 

todo o Brasil, do 6º ano do ensino fundamental até o 3º ano do ensino médio, oferecendo 

desde cursos profissionalizantes até graduações visando as carreiras das forças armadas. 

Dados apontam que o ensino militar possui melhores percentuais de qualidade 

que as escolas regulares estaduais como aponta o site EI – Centro de Referência em Educação 

Integral: 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), por exemplo, aponta que 

o Ensino Fundamental II dos colégios militares têm uma nota de 6,5. O das escolas 

estaduais é 4,1. (BRASIL, 2019) 

 

Segundo o site do Exército Brasileiro, os resultados do Sistema de Colégios 

Militares no ENEM, o Exame Nacional do Ensino Médio, no IDEB, o Índice De 

Desenvolvimento Da Educação Básica, e na OBMEP, a Olímpiada Brasileira de Matemática 

das Escolas Públicas, é superior ao dos Colégios Públicos de Ensino Regular, isto é, civis. 

Conforme demonstra em gráfico extraído do site, o resultado das unidades militares no IDEB 

de 2009 é acima de 6,0, nota considera de alto nível para as escolas nacionais, em quase todas 

as unidades: 
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Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB 2009). 

 

CM IDEB 

Classificação 

Município Estado Nacional 

CMSM 7.3 1º 1º 4º 

CMCG 7.1 1º 1º 5º 

CMS 7.1 1º 1º 6º 

CMF 6.9 1º 1º 7º 

CMC 6.9 1º 1º 8º 

CMR 6.6 3º 4º 17º 

CMRJ 6.4 4º 6º 30º 

CMPA 6.2 1º 3º 51º 

CMM 6.0 1º 2º 79º 

CMBH (1) - - - 

CMB (1) - - - 

CMJF (1) - - - 

Fonte: MEC/INEP       

Nota: (1) Informações para cálculo do IDEB não disponíveis 

 

Dados que reforçam o argumento de melhor qualidade de ensino das Escolas 

Militares frente ao Ensino Público Regular. 

 

2.3.2 Dados Das Escolas Militarizadas 

 

Os Colégios Militarizados, isto é, adaptados para o ensino militar, são mais de 

203 por todo o país, sendo a maioria no estado de Goiás onde entende-se que o estado falhou 

em atender as necessidades da população no quesito educação e, para reparar o dano causado, 

foi necessário a militarização da educação básica. 

Tais instituições são de administração compartilhada entre a Secretaria de 

Estado da Educação e a Secretaria de Estado da Segurança Pública, com orçamento 

compartilhado e currículo elaborado em consonância com a LDB -Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Básica. 
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Atualmente, em Santa Catarina, destaca-se o Colégio Militar Feliciano Nunes 

Pires, com sede em Florianópolis e com unidades em Lages, Joinville e mais recentemente, 

em Laguna. 

 

 

2.3.3 Dados Das Escolas De Ensino Regular Civil 

 

Os dados de 2018 contam com cerca de 181.939 escolas de educação básica 

pelo país desde o ensino fundamental ao médio, mostram cerca de 27.183.970 alunos 

matriculados no ensino fundamental e 7.099.004 alunos matriculados no ensino médio. 

Quanto ao rendimento escolar, segundo o site QEdu, que coleta e analisa dados 

da educação básica nacional: 

Ao final de um ano letivo, alunos matriculados em escolas públicas brasileiras 

podem ser aprovados, reprovados ou abandonar os estudos. A soma da quantidade 

de alunos que se encontram em cada uma destas situações constitui a Taxas de 

Rendimento: 

 

Aprovação + Reprovação + Abandono = 100% 

 

Nos anos iniciais, o rendimento escolar demonstra que houve, em 2018, pelo 

menos 5,1% de reprovação, 0,7% de abandono e 94,3% de aprovação entre os alunos dos anos 

iniciais; até 9,5% de reprovação, 2,4% de abandono e 88,1% de aprovação entre alunos dos 

anos finais; 10,6% de reprovação, 6,1% de abandono e 83,4% de aprovação entre os alunos do 

ensino médio, conforme indica os dados coletados no gráfico detalhado a seguir: 
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2.4 PROGRAMA ESCOLA CÍVICO-MILITAR – PECIM 

 

O Programa Escola Cívico-Militar – PECIM, é um projeto do governo 

Bolsonaro, aprovado pelo Decreto Nº 10.004 de 5 de Setembro de 2019, que prevê a 

militarização de escolas públicas estaduais a pedido dos governos dos estados interessados 

através de uma série de medidas sociais, políticas e estruturais com um modelo de gestão 

compartilhada com militares e pautada nos valores e princípios militares de ordem e 

disciplina. 

O Programa prevê a criação de 216 escolas cívico-militares por todo o país até 

2023, sendo 54 por ano. 

De acordo com o Ministério da Educação, a implantação do Programa segue 

uma série de etapas que se iniciam com a demonstração de interesse por parte dos 

governadores dos estados e então, as escolas eleitas para a implantação do modelo sofrem 

uma série de adaptações e estruturamento para comportar o modelo e diretrizes da Escola 

Cívico-Militar e, para ser implantado, devem seguir uma série de critérios: 
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Poderão aderir ao Programa: o Distrito Federal e os estados que possuam escolas 

que atendam aos critérios a seguir: 

 

Escola em situação de vulnerabilidade social e com baixo desempenho no Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB); 

Escola localizada na capital do estado ou na respectiva região metropolitana; 

Escola que ofereça as etapas Ensino Fundamental II e/ou Médio e, 

preferencialmente, atenda de 500 a 1000 alunos nos dois turnos; 

Escola que possua a aprovação da comunidade escolar para a implantação do 

modelo. (MEC. 2019) 

 

 

Para a implementação do programa, o Governo Federal irá destinar cerca de R$ 

1 milhão por escola para reformas, estruturação e demais despesas desse tipo, entretanto, as 

escolas deverão continuar gratuitas e o papel dos militares nas escolas, segundo o Ministério 

da Educação será de gestão escolar e pedagógica em colaboração com a Secretarias Estaduais 

da Educação.  

No caso de Escolas do PECIM que sejam administradas pelas Forças Armadas, 

os militares que atuaram nessas escolas serão remunerados pelo Governo Federal enquanto, as 

escolas cívico-militares administradas pelas forças de segurança estadual como a Polícia 

Militar, serão remunerados pelo Estado. 
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3 ESCOLAS DA POLÍCIA MILITAR ESTADUAL DE SANTA CATARINA 

O modelo de escolas militares ou militarizadas não é novidade no estado de 

Santa Catarina, que já conta com uma instituição de renome, o Colégio Militar Feliciano 

Nunes Pires, criado em 1984 sob a administração da Polícia Militar, foi nomeado em 

homenagem ao antigo presidente da província de Santa Catarina em 1835 e fundador da 

Polícia Militar do Estado. 

Destaca-se por ser o mais tradicional colégio policial militar do estado, 

possuindo hoje sede na capital, Florianópolis e unidades em Lages, Joinville, Blumenau e 

mais recentemente, em Laguna, onde antes era o Colégio Estadual Jerônimo Coelho. 

Inicialmente, como destaca o Ministério Público de Santa Catarina nos autos da 

ação civil pública nº 0901377-73.2017.8.24.0023, a Polícia Militar do estado oferecia apenas 

10% de suas vagas totais nas instituições de ensino policial militar, à população civil, 

reservando 90% para si, contrariando recomendação do próprio Ministério Público na época. 

Para sanar o problema, o Govenador Eduardo Pinho Moreira, elaborou e 

promulgou, seguindo o devido processo legislativo, a Lei Complementar nº 731, que 

estabelece uma porcentagem “mais igualitária” na medida em que estabelece um percentual 

de 50% para cada classe, policial militar e população civil. 

Essas unidades da Rede de Ensino Feliciano Nunes Pires, funcionam 

atualmente, de acordo com o estabelecido pela referida Lei, acarretando a perda do objeto do 

Agravo de Instrumento interposto pelo Ministério Público na Ação Civil Pública supracitada, 

embora ainda pese pelo julgamento do mérito da ação que, entre outras coisas, alega a 

inconstitucionalidade da Lei Complementar.  

Em 2018, a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina enviou pedido 

de informação questionando os recursos destinados aos colégios policiais militares naquele 

ano, número de alunos matriculados, processo de escolha, seleção e contratação de 

professores e se havia plano de carreira. 

Consecutivamente a esse pedido, a Secretaria de Segurança Pública remeteu o 

pedido ao comando da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina, que respondeu cedendo os 

dados requisitados. 
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Naquele ano, haviam 203 (duzentos e três) alunos matriculados no ensino 

fundamental e 197 (cento e noventa e sete) alunos matriculados no ensino médio na unidade 

de Florianópolis, totalizando 400 alunos matriculados naquela unidade; 59 (cinquenta e nove) 

alunos matriculados no ensino fundamental e nenhum no ensino médio na unidade de 

Blumenau; 67 (sessenta e sete) alunos matriculados no ensino fundamental e nenhum no 

ensino médio na unidade de Joinville; 213 (duzentos e treze) alunos matriculados no ensino 

fundamental e nenhum no ensino médio na unidade de Lages; totalizando 542 (quinhentos e 

quarenta e dois) alunos matriculados no ensino fundamental, um total de 739 (setecentos e 

trinta e nove) em toda a rede de ensino Feliciano Nunes Pires. 

Em relação à contratação dos professores, o colégio afirmou que a contratação 

se da por meio de processo seletivo ou edital, são contratados por meio de portaria da Polícia 

Militar do Estado de Santa Catarina, os professores possuem vínculo com a Polícia Militar e 

não há previsão de plano de carreira por se tratar de Contratos ACT’s (Admissão em Caráter 

Temporário). 

Referente aos recursos destinados ao Colégio Policial Militar naquele ano, 

havia previsão na Lei Orçamentária de R$ 9.330.200,00 (nove milhões, trezentos e trinta mil e 

duzentos reais). 

Também afirmou o comando da PMSC que os recursos estão descritos no 

Programa 610/Educação Básica, Ação 1070/Gestão dos Colégios Militares, Subação 

14200/Gestão dos Colégios Militares do Estado, com Previsão da Fonte de Recursos 0.1.00, 

localizado na página 405 da Lei Orçamentária Anual de 2018 do Estado de Santa Catarina, 

Lei nº 17.447 de 28 de dezembro 2017 (ANEXO I). 

 

3.1 LEI COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA Nº 731/2018 

 

Promulgada em dezembro de 2018 pelo então governador, Eduardo Pinho 

Moreira, a Lei Complementar nº 731 visa regulamentar o ensino militar no estado de Santa 

Catarina, estabelecendo regras e diretrizes para o seu funcionamento. 

Entre outras coisas, à Lei resolve a proporção absurda de reserva de vagas que 

havia antes, estabelecendo um percentual mais aceitável. 

Logo em seu primeiro Artigo, à lei cria o sistema de escolas militarizadas no 

estado: 
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Art. 1º À educação infantil, o ensino de nível fundamental, médio e superior e os 

cursos de formação, pós-graduação, aperfeiçoamento e capacitação, ministrados no 

âmbito das instituições militares estaduais, compreendem o Sistema de Ensino 

Militar de Santa Catarina (SEM-SC), conforme disposto no art. 83 da Lei federal nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

 

Deste modo, o Estado de Santa Catarina passa a contar com o sistema de 

ensino privado, público e militar, tal como é na esfera Federal. 

 

3.1.1 FINALIDADES DA SEM-SC 

 

À Lei Complementar em questão, estabelece suas finalidades no artigo 

subsequente: 

Art. 2º O SEM-SC tem por finalidade: 

I - qualificar pessoal para a ocupação de cargos e para o desempenho de funções 

previstas na organização das instituições militares estaduais; 

II - promover o ensino preparatório, de nível fundamental e médio, de crianças e 

adolescentes; e 

III - disponibilizar aos dependentes de militares estaduais acesso à educação infantil. 

 

Determinando o caráter assistencial do serviço educacional prestado pela PM-

SC, que o caracteriza como benefício inerente a classe, semelhante a outros benefícios como 

saúde, alimentação, etc. 

 

3.1.2 ATRIBUIÇÕES GERAIS DA SEM-SC 

 

O Poder executivo estadual ainda confere aos Colégios Policiais Militares, o 

direito de dispor sobre regime disciplinar, natureza educativa, reserva de vagas e modalidade 

de acesso, conforme exposto no art. 3º; 

Art. 3º Cabe aos Colégios Policiais Militares (CPM), instituídos por decreto do 

Chefe do Poder Executivo, ofertar o ensino preparatório e assistencial de nível 

fundamental e médio, nos termos da legislação pertinente, ressalvadas suas 

peculiaridades. 

§ 1º Os CPM devem manter regime disciplinar de natureza educativa compatível 

com seu projeto pedagógico. 

§ 2º As vagas das unidades dos CPM serão preenchidas por meio de processo 

seletivo, respeitada a proporção de 50% (cinquenta por cento) para dependentes de 

militares estaduais e 50% (cinquenta por cento) para o público em geral, 

considerando-se para este cálculo o número total de vagas disponíveis em todos os 

CPM. 

§ 3º As vagas eventualmente não preenchidas por dependentes de militares estaduais 

serão destinadas ao público em geral. 
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Desta forma, dando poder ao Colégio Militar, de reservar vagas de acordo com 

a necessidade ou conveniência e estabelecer os critérios de acesso tanto pelos descendentes de 

policiais militares como pela população em geral. 

 

3.1.3 CARÁTER ASSISTENCIAL DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

O legislador entendeu por bem criar um instituto que amparasse o policial 

militar que, por algum motivo precisasse se mover entre as comarcas, sendo transferido ou, 

como em alguns casos, fugindo de ameaças de grupos criminosos, sem que isso afetasse o 

acesso à educação de seus filhos menores de idade. 

Tal aparato é observado no art. 4º da lei: 

 
Art. 4º A educação infantil será prestada aos dependentes de militares estaduais que 

necessitem de assistência, de acordo com a conveniência e disponibilidade 

existentes, na forma definida por decreto do Chefe do Poder Executivo. 

 

De fato, o principal motivo para a aplicação de cotas exclusivas para 

descendentes de policiais militares é a garantia da educação em ambiente salubre, seguro, com 

propostas de ensino de qualidade e currículo adequado. 

3.1.3.1 DO PERFIL SOCIOECONÔMICO 

Nesse sentido, o cenário das escolas públicas no país se mostram ineficazes em 

cumprir esses requisitos na medida em que não há garantia de qualidade de ensino, tendo em 

vista as condições precárias das escolas públicas pelo país, salário demasiadamente baixo dos 

profissionais e por último mas, provavelmente, o fator mais preponderante, a classe 

socioeconômica dos alunos que frequentam essas escolas. 

Se por um lado os colégios particulares, militares e militarizados apresentam 

um perfil socioeconômico dos alunos relativamente alto, os colégios públicos por sua vez têm 

alunos de classe média baixa e baixa. 

Segundo relatório do INEP, o Indicador de Nível Socioeconômico das Escolas 

de Educação Básica no ano de 2015, (ANEXO J), demonstra que as escolas da rede pública, 

classificadas em grupos de 1 a 6, sendo 1 (um) o menor índice socioeconômico para aquelas 
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escolas e, 6 (seis), o maior, tinham menos de 0,56% dos seus alunos com perfil 

socioeconômico muito alto. 

Esses dados demonstram a relação entre o desempenho dos alunos com o perfil 

socioeconômico dos alunos e até o perfil do colégio. 

Em matéria para o jornal Folha de São Paulo em 2019, os jornalistas Paulo 

Saldaña, Estelita Hass Carazzai, Estêvão Gamba e Fábio Takahashi, identificaram que o 

desempenho de alunos de colégios militares é semelhante ou inferior ao de colégios estaduais 

regulares com o mesmo perfil socioeconômico. Segundo eles:  

 
Escolas militares têm desempenho similar ao de unidades com perfil parecido. 

Acima da média, centenas de colégios estaduais com alunos do mesmo perfil 

socioeconômico têm resultado melhor. 

Quase seis em cada dez colégios militares com médias no Enem têm alunos nos três 

maiores altos níveis socioeconômicos (em uma escala com sete níveis). O perfil 

socioeconômico dos estudantes é essencial para o sucesso escolar: quanto mais 

alto, melhores os resultados. 

 

Segundo o portal IEDE, Interdisciplinaridades e Evidências no Debate 

Educacional, os alunos com maior desempenho educacional possuem perfil socioeconômico 

maior,  considerando que a OCDE considera um perfil socioeconômico igual a 0 (zero) para 

os países que fazem parte da organização, “No Brasil, o perfil socioeconômico dos alunos 

com as pontuações mais baixas é bastante baixo, ficando mais de um desvio padrão abaixo da 

média da OCDE. Já aqueles com nível de proficiência 3 ou 4 são de perfil socioeconômico 

alto, superando, inclusive, à média da OCDE”.  

Isto é, existe uma relação entre o aluno que vem de um lar estruturado, com 

ambos os genitores, cujos pais completaram o ensino médio ou mesmo o ensino superior, 

possuem renda alta e mais posses, e o bom desempenho conquistado nas escolas. 

Enquanto o aluno que vem de um lar pobre, com renda entre um salário-

mínimo e um bolsa família, com pais separados e de baixa escolaridade, apresentam 

resultados inferiores. 

Por outro lado, um soldado da Polícia Militar de Santa Catarina recebe em 

torno de R$ 5.000,00, podendo variar de acordo com a região e com benefícios recebidos; um 

3º Sargento, até R$ 8.000,00 e; um Coronel, pode receber até R$ 9.200,00 de salário inicial da 

carreira. 
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Isto somado ao fato de que, para subir a patentes mais altas é necessário que o 

militar seja graduado em Direito, demonstra que sozinho, o policial militar catarinense tem 

um perfil socioeconômico maior do que a maioria dos pais de alunos da rede pública. 

 

3.1.4 ORÇAMENTO 

 

O orçamento do colégio policial militar é muito importante e alvo de muito 

interesse pois, sendo uma instituição de ensino mantida pela Polícia Militar do Estado de 

Santa Catarina, ou seja, uma pessoa jurídica de direito público vinculado ao Estado de Santa 

Catarina, ela recebe recursos proveniente de impostos auferidos pelo Estado. 

A Lei Orçamentária Anual de Santa Catarina demonstra previsão de recursos 

para a Polícia Militar a ser investido especificamente nas instituições de ensino. 

Segundo a matéria da Jornalista catarinense, Dagmara Spautz ao NSC: 

A principal diferença, em relação às escolas públicas convencionais, é o 

investimento do Exército por aluno: R$ 19 mil ao ano, três vezes mais do que em 

uma escola pública regular. O argumento do bom desempenho encontra respaldo nos 

números do Enem, em que os alunos dos colégios militares costumam se destacar.  

 

Mas outro modelo, o das escolas federais, tem desempenho superior com custo um 

pouco mais baixo, de R$ 16 mil ao ano por aluno — ainda assim, bem maior do que 

o investimento no aluno regular, que não passa de R$ 6 mil por ano. 

[...] 

O Estado não tem escolas do Exército, mas colégios mantidos pela Polícia Militar 

onde o investimento, no ano passado, foi de R$ 14 mil por aluno. Nas escolas da PM 

há reserva de vagas para filhos de policiais, o que levou a reação do Ministério 

Público no ano passado. (SPAUTZ, Dagmara. 2019). 

Sendo uma instituição administrada pela Polícia Militar Estadual, os Colégios 

Policiais Militares contam com orçamento direto da Secretaria de Estado da Segurança 

Pública, mas, não está limitado a esta. 

Segundo à lei, as instituições de ensino policial militar no estado de Santa 

Catarina podem obter recursos da seguinte forma: 

Art. 5º Os recursos financeiros necessários para a manutenção do SEM-SC são 

orçamentários e aqueles obtidos mediante contribuições, subvenções, indenizações e 

outros meios. 

O método mais comum previsto na lei, além do orçamento estadual, é através 

de contribuições voluntárias pagas pelos pais dos alunos matriculados na instituição. 
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3.2 DECRETO Nº 1874, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 

Através do Decreto nº 1874 de 28 de dezembro de 2018, o então Governador 

Eduardo Pinho Moreira, criou a, assim chamada, Rede de Ensino Policial Militar Feliciano 

Nunes Pires, composta por Florianópolis: núcleo Feliciano Nunes Pires; Joinville: núcleo 

Osvaldo Aranha;  Blumenau: núcleo Pedro II; Lages: núcleo Melvin Jones; e Laguna: núcleo 

Jerônimo Coelho. 

Desta forma, restou consolidada a Rede de Ensino Policial Militar Feliciano 

Nunes Pires, com o intuito de atender os descendentes de policiais militares de forma 

preferencial, garantindo assim um ambiente escolar de qualidade, disciplinado e seguro para 

estes. 

Naquele ano, a rede de ensino contava com 739 alunos matriculados entre as 

unidades de Florianópolis, Joinville, Lages e Blumenau, a unidade de Laguna ainda não 

constava nos dados pois não estava funcionando. 

 

3.3 DESTINAÇÃO DE COTAS/VAGAS Á DESCENDENTES DE POLICIAIS 

MILITARES ESTADUAIS E A FORMA DE ACESSO PELA POPULAÇÃO CIVIL 

 

Antes da Lei Complementar nº 731/2018, a destinação de vagas ficava a 

critério da Polícia Militar, que poderia ou não estabelecer um percentual. 

O Edital n. 034/DIE/2017, (ANEXO C), que abria matrículas no Colégio 

Policial Militar Feliciano Nunes Pires para o ano seguinte, estabeleceu um percentual de 

vagas visto como razoável pelo comando da PMSC, atendendo a recomendação do Ministério 

Público que entendeu que o dispositivo anterior que destinava 100% “preferencialmente” a 

descendentes de Policiais Militares, era descabido e inadequado. 

O processo seletivo destina-se ao preenchimento de 35 (trinta e cinco) vagas para o 

6º ano do Ensino Fundamental, 35 (trinta e cinco) vagas para a 1ª série do Ensino 

Médio e 10 (dez) vagas para a 3ª série do Ensino Médio, sendo destinadas 90% das 

vagas para os filhos de Militares Estaduais de Santa Catarina, funcionários 

civis da PM SC e professores do CFNP e 10% para comunidade em geral, 

conforme estabelece a Portaria nº 720/PM SC/2007. Fica estipulado para os filhos de 

Militares Estaduais de Santa Catarina, funcionários civis da PM SC e professores do 

CFNP 31 (trinta e um) vagas para o 6º ano do ensino fundamental, 31 (trinta e um) 

vagas para a 1ª série do ensino médio e 09 (nove) vagas para a 3ª série do ensino 

médio. Para a comunidade em geral 04 (quatro) vagas para o 6º ano do ensino 

fundamental, 04 (quatro) vagas para a 1ª série do ensino médio e 1(uma) vaga para a 

3ª série do ensino médio. Segundo a Lei em questão, os Colégios Policiais Militares 
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podem definir os critérios de acesso à instituição e ainda define previamente uma 

proporção de vagas que devem divididas entre filhos de Policiais Militares e 

população Civil em geral: 

Tal edital foi uma resposta à recomendação do Ministério Público de Santa 

Catarina para estabelecer um percentual mais razoável, (ANEXO G). 

Por sua vez, a Lei Complementar nº 731 de 2018, estabeleceu o percentual de 

vagas da seguinte forma: 

Art. 3º Cabe aos Colégios Policiais Militares (CPM), instituídos por decreto do 

Chefe do Poder Executivo, ofertar o ensino preparatório e assistencial de nível 

fundamental e médio, nos termos da legislação pertinente, ressalvadas suas 

peculiaridades. 

 

[...] 

 

§ 2º As vagas das unidades dos CPM serão preenchidas por meio de processo 

seletivo, respeitada a proporção de 50% (cinquenta por cento) para dependentes de 

militares estaduais e 50% (cinquenta por cento) para o público em geral, 

considerando-se para este cálculo o número total de vagas disponíveis em todos os 

CPM. 

Desta forma, ficou resguardado o direito ao acesso à educação aos 

descendentes de policiais militares estaduais nas instituições de ensino policial militar na 

proporção de 50% das vagas, mesmo que em detrimento do acesso pela população civil, isto 

porque o restante das vagas devem ser disputadas pela população civil por meio de processos 

seletivos ou sorteio, como é o caso da unidade Feliciano Nunes Pires de Laguna. 

A justificativa para tal reserva se encontra no contexto social e histórico dos 

colégios militares no país, trata-se de um serviço garantista à corporação, de modo que a 

Polícia Militar de Santa Catarina possa contar com uma instituição de ensino segura para seus 

descendentes, com regras de disciplina rígidas, ideais patrióticos e civis, com currículo 

adequado e dotada de qualidade e eficiência de ensino. 



 

 

39 

4 ANÁLISE ACERCA DA COMPATIBILIDADE CONSTITUCIONAL DA 

RESERVA DE VAGAS A FILHOS DE POLICIAIS MILITARES ESTADUAIS 

 

Preliminarmente, cabe ressaltar determinado ato normativo ou mesmo não 

normativo deve estar sempre em consonância com estabelecido pela Constituição Federal, que 

é o norte jurídico, político, social e principiológico do país e que a ferramenta utilizada para 

analisar a constitucionalidade das leis e evitar que algo incompatível com nosso ordenamento 

jurídico adentre este, é o Controle de Constitucionalidade feito pelos três Poderes 

constituídos, os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, que o fazem através das CCJ – 

Comissão de Constituição e Justiça, ADINs – Ações Diretas de Inconstitucionalidades, 

ADPFs – Arguição de Descumprimento de Preceitos Fundamentais e a ADC – Ação 

Declaratória de Constitucionalidade. 

Tal controle existe para evitar que as normas do país contrariem a Constituição 

e desta forma criem ou agravem situações de injustiça e desigualdade. Uma lei, seja em 

âmbito federal, estadual ou municipal, não pode contrariar a Lei Maior do país. 

4.1 CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 

Como já citado, cabe aos poderes constituídos realizar o controle de 

constitucionalidade através das ferramentas constitucionais idealizadas para tanto. No caso do 

Poder Legislativo, é sua incumbência realizar o controle preventivo através da formação da 

Comissão de Constituição e Justiça que, antes da promulgação de determinada lei, irá analisar 

a compatibilidade de tal proposta de lei com o ordenamento jurídico, verificando se não há 

contrariedades, omissões ou mesmo aberrações que possam causar prejuízos ou injustiças a 

sociedade, cabendo ao Poder Executivo, o poder de Veto, como forma de controle preventivo. 

Nas palavras de um dos maiores estudiosos da Constituição Federal, o Ministro 

Alexandre de Morais, “controlar a constitucionalidade significa verificar a adequação 

(compatibilidade) de uma lei ou de um ato normativo com a constituição, verificando seus 

requisitos formais e materiais”. (ALEXANDRE, 2012, P. 735). 

Além das ADIN’s, o Poder Judiciário pode ainda mover as Arguições de 

Descumprimento de Preceitos Fundamentais, mais abrangente pois não é utilizada para 

descumprimentos de qualquer artigo da Constituição e sim para os mais importantes, os 
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preceitos fundamentais, ainda que nem a Constituição Federal nem a Lei nº 9.882/99, que 

regulamenta as ADPF’s, trouxe um rol de preceitos que podem ser defendidos por meio da 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, restando ao autor da ação demonstrar 

que houve, de fato, um desrespeito a um determinado preceito constitucional. 

4.1.1 Controle Preventivo e Repressivo 

Como já observamos, o Controle de Constitucionalidade é imprescindível para 

evitar injustiças e incoerências na aplicação da lei que possam causar prejuízos à sociedade. 

Dentro desse controle, há o Controle Preventivo, realizado pelos Deputados Federais e 

Senadores através das Comissões de Constituição e Justiça, montadas especificamente para 

evitar que propostas com potencial de ferir o texto constitucional passem a adentrar o 

ordenamento jurídico, e o próprio Veto Jurídico do Presidente da República que pode impedir 

um texto potencialmente danoso de ser aceito mesmo que tenha passado pela CCJ. 

Além deste, temos também o Controle Repressivo, exercido pelo Poder 

Judiciário de diversas formas após a promulgação de uma norma jurídica que, porventura, 

tenha passado pelo Controle Preventivo. 

Uma das formas mais comuns de Controle Repressivo são as ADIN’s, Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade mas, não se restringem a ela pois, mesmo o juiz de primeiro 

grau pode exercer o controle de constitucionalidade repressivo quando deixa de aplicar uma 

lei ao caso concreto quando considera que, para aquele caso específico, aquela lei não 

representa justiça, além é claro das outras ferramentas à disposição do Poder Judiciário para 

tanto. 

4.1.2 Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADIN 

O Poder Judiciário pode mover Ações Diretas de Inconstitucionalidade para 

retirar do ordenamento jurídico leis, no todo ou em parte, que estejam em discordância com o 

texto constitucional, ato este que irá obrigar o órgão judiciário máximo do país, o Supremo 

Tribunal Federal, a julgar as arguições que levantam a suposta inconstitucionalidade. 

De acordo com o Senado Federal: 
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É proposta ao Supremo Tribunal Federal para arguir a 

inconstitucionalidade de lei, ato normativo federal ou estadual. Pode 

ser proposta pelo Presidente da República, pelos presidentes do 

Senado, da Câmara ou de assembleia legislativa, pela Ordem dos 

Advogados do Brasil, pelo procurador-geral da República, por partido 

político e por entidade sindical de âmbito nacional. 

(Fonte: Agência Senado) 

 

Em outras palavras, é uma ferramenta que é utilizada para retirar do 

ordenamento jurídico, uma norma eivada de inconstitucionalidade que, porventura, tenha 

passado pelo congresso nacional como se constitucional fosse. 

Foi criada através da Emenda Constitucional nº 16 de 26 de novembro de 1965 

à Constituição de 1946, posteriormente, foi abarcada pela Constituição Cidadã e hoje se 

encontra no art. 102, I da Constituição Federal de 1988 e, seu procedimento e julgamento são 

regidos pela Lei Nº 9.868 de 10 de novembro de 1999. 

A partir desse momento, à Constituição passa a ter mais guardiões de seu texto 

legal, uma vez que em seu texto abriu um elenco muito maior de legitimados para propor a 

ADIN, especificamente em seu art. 103: 

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação 

declaratória de constitucionalidade: 

I - o Presidente da República; 

II - a Mesa do Senado Federal; 

III - a Mesa da Câmara dos Deputados; 

IV - a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do 

Distrito Federal; 

V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal;  

VI - o Procurador-Geral da República; 

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VIII - partido político com representação no Congresso Nacional; 

IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 

 

Deste modo, é compreendida como o método mais usual para se combater 

inconstitucionalidades visto a sua abrangência e elenco possível para propositura da ação, 

figurando assim como uma das mais importantes ferramentas para combater injustiças na 

esfera jurídica. 
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4.1.3 Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

Outra importante ferramenta de combate a inconstitucionalidade e a injustiça é 

a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, muito mais abrangente que a 

ADIN, a ADPF é uma ação do controle concentrado de constitucionalidade que ataca o que há 

de mais importante na Constituição Federal. 

É regulamentada pelo art. 102, §1º da Constituição e pela Lei nº 9.882 de 1999, 

que regulamenta o processo e julgamento da ADPF. 

De fato, a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental trata de um 

objeto muito mais abstrato do que a ADIN, uma vez que serve para declarar e sanar o 

descumprimento de um ou mais preceitos fundamentais inseridos na Constituição, isto é, não 

prende apenas à atos normativos. 

Além dos artigos de lei, decretos e normas jurídicas, a ADPF se destaca por 

atacar atos não normativos, basicamente qualquer ato que quase lesão ou ameaça de lesão a 

um direito fundamental expresso na Constituição Federal. 

Segundo Tavares, esses direitos “são todos aqueles preceitos expressos na 

Constituição e todos aqueles ligados a ideia central desta, embora não expressamente 

consignados. É a noção de preceitos que derivam direta e indiretamente (ou implicitamente da 

Constituição)”, qualquer um deles que seja objeto de lesão ou ameaça podem ser defendidos 

por ADPF. 

Deste modo, sabemos que um texto normativo ou mesmo um ato não 

normativo aparentemente inconstitucionais podem ser atacados pelo controle de 

constitucionalidade repressivo, caso tenham passado pelo controle preventivo. 

 

4.2 PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA IGUALDADE; 

 

Consagrado pelo mais usual artigo da Constituição Federal de 1988, o artigo 

5º, o princípio constitucional da igualdade estabelece um conceito simples, todos são iguais 

perante a lei e ao Estado, não podendo haver distinções de qualquer gênero, criando assim 

uma ferramenta de combate à desigualdade. 

De fato, a intenção do legislador foi estabelecer um vínculo entre os cidadãos, 

garantindo-lhes seus direitos independentemente de cor, credo, etnia, gênero, classe etc., 
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porém, há se observar que cada cidadão tem suas particularidades, ou seja, um tratamento 

igualitário por assim dizer, apenas acentuaria a desigualdade sofrida pelo cidadão. 

Sendo assim, o Princípio Constitucional da Igualdade passa a ser interpretado 

sob o critério da Isonomia, isto é, nas palavras de Nery Jr. “dar tratamento isonômico às 

partes significa tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na exata medida de 

suas desigualdades”. (NERY JUNIOR, 1999, p. 42). 

Neste sentido, seria criar ferramentas diferenciadas para cidadãos com 

peculiaridades que por si só os colocam em situação de desigualdade, como o caso do cidadão 

de família pobre que nunca teve uma educação de qualidade concorrendo com o cidadão rico 

que teve acesso à educação de qualidade e a diversos cursinhos particulares, por uma vaga em 

uma universidade.  

Esta situação é desigual, pois os dois cidadãos não estão em pé de igualdade, 

daí a necessidade de se criar ferramentas para que os menos favorecidos tenham acesso à 

mesma educação de qualidade que os cidadãos de classe social mais elevada.  

Há de se observar que este princípio se traduz em dois planos distintos, ele 

deve atuar perante a Lei, impedindo que o Estado crie desigualdade, e na Lei, garantindo ao 

cidadão as devidas ferramentas que o coloquem no mesmo páreo com os demais. 

Segundo o constitucionalista e ministro do STF, Alexandre de Morais (2002. 

p.65, Apud. BARRETO, 2010, online): 

O princípio da igualdade consagrado pela constituição opera em dois planos 

distintos. De uma parte, frente ao legislador ou ao próprio Poder Executivo, na 

edição, respectivamente, de leis, atos normativos e medidas provisórias, impedindo 

que possam criar tratamentos abusivamente diferenciados a pessoas que se 

encontram em situação idêntica. Em outro plano, na obrigatoriedade ao intérprete, 

basicamente, a autoridade pública, de aplicar a lei e atos normativos de maneira 

igualitária, sem estabelecimento de diferenciações em razão de sexo, religião, 

convicções filosóficas ou políticas, raça e classe social. (MORAES apud 

BARRETO, 2002, p. 65). 

Em outras palavras o Estado não só deve fomentar a igualdade entre os 

cidadãos como também deve se abster de criar situações que os coloquem em situação de 

desigualdade. 

Nesse prisma, a Lei Complementar Estadual nº 731 de 2018 de Santa Catarina, cria uma 

situação de desigualdade entre filhos de cidadãos civis e filhos de policiais militares, dando a 

esses um privilégio em razão do status de “filho de militar”. 
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Por outro lado, também há se considerar a situação diferenciada do Policial 

Militar frente a sua rotina diária e a sociedade, destacando o fator insegurança no tocante a 

sua rotina e sua família. 

Tendo em vista o trabalho desempenhado pelos policiais militares, é fácil 

chegara conclusão de que esses cidadãos passam seus dias com alvos nas costas e nas costas 

de seus familiares, em razão do combate ao crime que desempenham, sendo assim, não é 

surpresa que desejem que seus filhos estudem em instituições que garantam sua segurança, 

como as mantidas pela própria corporação. 

Então, olhando pelo mesmo ponto de vista do princípio da igualdade, é 

possível considerar que a situação peculiar da insegurança sofrida pelos policiais militares, os 

coloca em uma situação de desigualdade perante os outros cidadãos, então fazendo jus a 

ferramentas diferenciadas que os devolvam a igualdade, conforme preceitua o ministro 

Alexandre de Morais: 

Assim, os tratamentos normativos diferenciados são compatíveis com a Constituição 

Federal quando verificada a existência de uma finalidade razoavelmente 

proporcional ao fim visado (MORAIS, 2002, p.53) 

Desta forma, observando que o princípio da igualdade abrange todos os 

brasileiros, civis e militares, não é possível interpretá-lo isoladamente como argumento para a 

inconstitucionalidade do art. 3º da Lei Complementar do Estado de Santa Catarina nº 731 de 

2018. 

 

4.3 PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA IGUALDADE NA FORMA DE ACESSO À 

EDUCAÇÃO À LUZ DO ART. 206, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

1988; 

 

A educação é considerada um dos mais importante dos direitos sociais 

garantidos pela Constituição Federal, estabelecido como Direito Social no Art. 6º: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 

o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

O direito à educação inserido no rol de direitos e garantias fundamentais 

pressupõe que à educação se trata de cláusula pétrea, isto é, um direito constitucionalmente 
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estabelecido ad eternum, para sempre, todo brasileiro tem direito a educação acessível e de 

qualidade, de fato, estabelece o art. 206 da Constituição Federal: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. 

Sendo assim considerada, à educação é mais do que apenas um direito do 

cidadão, é um dever do Estado, que deve proporcionar todos os meios para que se concretize 

o direito a uma educação saudável, segura, eficiente, de qualidade e acessível a todos. 

Nesse sentido, considerou o STF em julgamento de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade envolvendo o Programa Universidade para Todos, o PROUNI, que a 

educação é um direito social que deve alcançar a todos igualmente e, por isso mesmo, deve 

ser a primeira prioridade das políticas públicas elaboradas pelo Estado: 

Programa Universidade para Todos (PROUNI). Ações afirmativas do Estado. 

Cumprimento do princípio constitucional da isonomia. (...) À educação, 

notadamente a escolar ou formal, é direito social que a todos deve alcançar. Por 

isso mesmo, dever do Estado e uma de suas políticas públicas de primeiríssima 

prioridade. A Lei 11.096/2005 não laborou no campo material reservado à lei 

complementar. Tratou, tão somente, de erigir um critério objetivo de contabilidade 

compensatória da aplicação financeira em gratuidade por parte das instituições 

educacionais. Critério que, se atendido, possibilita o gozo integral da isenção quanto 

aos impostos e contribuições mencionados no art. 8º do texto impugnado. (...) O 

Prouni é um programa de ações afirmativas, que se operacionaliza mediante 

concessão de bolsas a alunos de baixa renda e diminuto grau de 

patrimonilização. Mas um programa concebido para operar por ato de adesão ou 

participação absolutamente voluntária, incompatível, portanto, com qualquer ideia 

de vinculação forçada. Inexistência de violação aos princípios constitucionais da 

autonomia universitária (art. 207) e da livre iniciativa (art. 170). [ADI 3.330, rel. 

min. Ayres Britto, j. 3-5-2012, P, DJE de 22-3-2013.] 

Ainda no julgamento da ADI, o STF reconhece o caráter social de ação 

afirmativa do programa PROUNI, nesse caso, uma forma do Estado de pegar cidadãos em 

situação de desigualdade e trazê-los de volta para a igualdade de oportunidades na educação. 

Mais do que isso, à educação como direito social está incluída no mínimo 

necessário para se garantir a dignidade da pessoa humana, o mínimo existencial, isto é, o 

básico que todo ser humano precisa para viver com dignidade. 

Não é surpresa que a educação seja tratada com tanto zelo pela Carta Política 

quando olhamos para a importância de uma educação de qualidade, quando damos educação 
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ao povo ele tem dignidade, tem desenvolvimento, tem maior crescimento como cidadãos e 

como povo.  

De fato, o amplo acesso à educação de qualidade garante a todo o brasileiro a 

chance de combater a desigualdade social que é a causa de tantas mazelas enfrentadas pelo 

povo brasileiro. 

Na verdade, a Constituição Federal fez questão de deixar claro que a Educação 

deve alcançar a todos os brasileiros: 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

[...] 

Ao falar de “igualdade de condições de acesso” a Constituição se refere à 

inclusão de todos nas escolas, inclusive, foi através dessa interpretação que se criou o 

PROUNI, um programa do governo que se pauta a dar as mesmas chances de acesso à 

universidade para aqueles que não puderam ter uma educação básica de qualidade e nem tem 

condições financeiras para tanto; o AEE, Atendimento Educacional Especializado, que 

garante o acesso à educação, a crianças com algum tipo de necessidade especial; além de 

diversas outras políticas públicas tanto no âmbito federa quanto no estadual e municipal que 

garantem o acesso à educação, tal como preceitua o art. 208 da Constituição: 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 

acesso na idade própria; 

 

Tamanha é a importância desse dever do Estado que o STF, em julgamento de 

ADI, considerou que o Ensino Domiciliar é possível desde que respeite o dever solidário entre 

família e Estado de garantir a educação: 

A Constituição Federal não veda de forma absoluta o ensino domiciliar, mas proíbe 

qualquer de suas espécies que não respeite o dever de solidariedade entre a família e 

o Estado como núcleo principal à formação educacional das crianças, jovens e 

adolescentes.  [RE 888.815, rel. p/ o ac. min. Alexandre de Moraes, j. 12-9-2018, P, 

DJE de 21-3-2019, Tema 822.] 

Ou seja, o dever do Estado de oferecer a educação não pode ser afastado nem 

pelo direito de educação domiciliar. 
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De fato, não há necessidade de se interpretar de forma diversa o que está bem 

claro e disposto no texto constitucional e sacramentado pelo entendimento jurisprudencial, o 

Estado deve garantir à educação a todos os cidadãos de forma a alcançar a todos e garantir-

lhes dignidade e conhecimento. 

Nesse sentido, quando tratamos de uma Lei que prevê diferenciação de acesso 

entre duas classes sociais distintas, uma ferramenta de desigualdade é criada, isto é, se para ter 

acesso garantido em uma instituição de qualidade, se faz necessário que a criança seja filho de 

militares, então que esperança tem o menor que é filho de civis? 

 

4.4 PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA IGUALDADE NA FORMA DE ACESSO À 

EDUCAÇÃO NA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA; 

 

Por se tratar de um direito e dever constitucionalmente estabelecido tão 

importante e, considerando as proporções continentais do território nacional se sua vasta 

população, a efetiva manutenção a Constituição acabou por garantir a educação pela União, 

Estados e Municípios de forma solidária, considerando as formas de ensino: 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 

regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as 

instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 

educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e 

financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 

infantil.  

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental 

e médio. 

[...]   

No Estado de Santa Catarina, à educação encontra seu respaldo legal no 

capítulo 3 da Constituição Estadual, especificamente no art. 161, que trata da Educação 

promovida pelo Estado: 

Art. 161. A educação, direito de todos, dever do Estado e da família, será promovida 

e inspirada nos ideais da igualdade, da liberdade, da solidariedade humana, do bem-

estar social e da democracia, visando ao pleno exercício da cidadania. 

Parágrafo único: A educação prestada pelo Estado atenderá a formação humanística, 

cultural, técnica e científica da população catarinense. 

E ainda, nos termos do Art. 162, que determina a forma como a educação 

deverá ser ministrada: 
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Art. 162. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber; 

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

IV - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

V - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VI - gestão democrática do ensino público, adotado o sistema eletivo, mediante voto 

direto e secreto, para escolha dos dirigentes dos estabelecimentos de ensino, nos 

termos da lei; (revogada a expressão tachada pela EC nº 38) 

VII - garantia do padrão de qualidade; 

VIII - valorização dos profissionais de ensino, garantidos, na forma da lei, planos de 

carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso 

exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

IX - promoção da integração escola-comunidade. 

Detalhe para o trecho grifado, que é uma transcrição Ipsis Litteris do texto 

constitucional o que indica a intenção do legislador catarinense de abraçar o conceito de 

educação para todos exposta na Constituição Federal e, deste modo, garantindo a todo cidadão 

catarinense o acesso à educação. 

Tanto no âmbito estadual quanto no federal a educação tem um seu status de 

garantia fundamental, um direito de todo cidadão e um dever indiscutível do Estado que deve 

promover a educação de qualidade garantindo o amplo acesso sem distinção. 

Ressalta-se que a Polícia Militar do Estado de Santa Catarina é instituição de 

segurança pública vinculado ao Poder Executivo do Estado, isto é, é pessoa jurídica de direito 

público, mantida através de recursos públicos provenientes de impostos estaduais. 

Sendo órgão público, uma instituição de ensino criada e mantida por ela tem, 

por obvio, o mesmo caráter público e, portanto, o mesmo dever de prestar educação de 

qualidade à população com amplo acesso e igualdade, nos termos do art. 205 e 206 da 

Constituição Federal e dos art. 161 e 162 da Constituição Estadual de Santa Catarina. 

 

 

4.5 DECISÃO JUDICIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO A 

RESPEITO DA DESTINAÇÃO DE VAGAS. 

 

O Estado do Rio de Janeiro vislumbra uma discussão judicial a respeito do 

tema, em que pese os argumentos do autor sejam plausíveis para iniciar a tutela jurisdicional, 

o governo do Estado conta com ferramentas mais que suficientes para justificar sua defesa. 

Através de Ação Popular, um particular do Rio de Janeiro, entrou na justiça 

questionando o edital de matrículas do I Colégio da Polícia Militar do Estado do Rio de 
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Janeiro – Niterói e o II Colégio da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro – Campo 

Grande, que estabelecia uma reserva de vagas exclusivas para descendentes de Policiais 

Militares na proporção de 90%, sendo as vagas restantes disponibilizadas para a população 

em geral: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO. DIREITO 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. IMPUGNAÇÃO 

DA RESERVA DE VAGA PARA FILHOS DE POLICIAIS MILITARES EM 

COLÉGIOS MILITARES ESTADUAIS. DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR. 

IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. Ausência dos requisitos autorizadores da liminar 

requerida, seja porque não foi demonstrado pelo agravante a iminência de danos 

irreparáveis ou de difícil reparação, seja porque, como bem salientado pela juíza a 

quo, a suspensão de rematrícula dos alunos beneficiados para o regime de reserva de 

vagas para filhos de policiais militares para o ano de 2018 e a republicação do edital 

de seleção para o ano de 2020, em sede de cognição sumária, poderia gerar prejuízos 

e insegurança jurídica aos alunos que estão cursando o ano letivo atual e aos 

candidatos envolvidos, havendo o risco de irreversibilidade da medida. Por fim, está 

prejudicada a análise do agravo interno em razão do julgamento do mérito do 

recurso. NÃO CONHECIMENTO do Agravo Interno, porque prejudicado. 

CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do recurso de agravo de instrumento. 

(TJ-RJ - AI: 00531900920198190000, Relator: Des(a). CEZAR AUGUSTO 

RODRIGUES COSTA, Data de Julgamento: 21/01/2020, OITAVA CÂMARA 

CÍVEL) 

Ainda no primeiro grau, o juízo entendeu não ser possível conceder o pedido 

liminar proposto pelo autor, que pedia a republicação do edital de 2018 e a suspensão da 

rematrícula dos alunos beneficiados pelo edital de 2018, para que fosse sanada a suposta 

inconstitucionalidade da reserva de vagas. 

O autor entrou com Agravo Interno e Agravo de Instrumento, buscando a 

reforma da decisão que negou-lhe provimento destes pedidos, em sua defesa, ele levanta que a 

tal medida de reserva de cotas no colégio trata-se de um costume do período Pré-Iluminista: 

“quando recorrer a uma linhagem nobre era de fundamental importância para a legitimidade 

do poder da fidalguia, de privilégios jurídicos concedidos aos nobres em face do povo.” 

(COSTA, p. 03. 2020). 

No entanto, o tribunal entendeu que a concessão da liminar para suspender um 

edital e republicar o outro, impedindo a rematrícula dos alunos já beneficiados, incorreria num 

grave prejuízo às partes, de difícil reparação, talvez irreparável, uma vez que teriam seu 

desenvolvimento intelectual ameaçado e, sendo assim, negou provimento a estes recursos 

também. 
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Destaca-se que o tribunal não analisou o argumento de inconstitucionalidade, 

apenas identificou que o edital é legal, ou seja, de acordo com a Lei Estadual 3.751/2002 do 

Estado do Rio de Janeiro, que prevê a instituição do Colégio Policial Militar do Rio de Janeiro 

e a disposição de vagas preferencialmente à descendentes de policiais militares. 

Esta lei não define um percentual, ficando a cargo do comando da polícia 

militar estadual definir se há ou não percentual. 

Novamente, o tribunal se pautou em julgar o recurso do autor, negando-lhe 

provimento pelos argumentos expostos, porém, não identificou a suposta 

inconstitucionalidade, limitando-se a dizer que o edital está de acordo com a legislação 

estadual vigente, porém, não deveriam às legislações estaduais também estarem de acordo 

com a Constituição Federal vigente? 

 

4.6 AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 0901377-73.2017.8.24.0023 CONTRA O ESTADO DE 

SANTA CATARINA. 

 

Não muito longe deste assunto, também adentramos, no Estado de Santa Catarina, em uma 

discussão judicial a respeito da Constitucionalidade da reserva de vagas a descendentes de 

policiais militares estaduais. 

Neste escopo, destaca-se a Ação Civil Pública Nº 901377-73.2017.8.24.0023, que trata 

justamente da reserva de 90% das vagas no Colégio Policial Militar Feliciano Nunes Pires, em 

2017, cujo edital previu tal reserva: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DECISÃO LIMINAR 

QUE INDEFERIU O PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA 

ANTECIPADA. OFERTA DE VAGAS A ALUNOS PARA MATRÍCULA NO 

COLÉGIO MILITAR FELICIANO NUNES PIRES. UNIDADES 

FLORIANÓPOLIS E LAGES. PORTARIA N. 720/2007/PMSC QUE DIRECIONA 

90% DAS VAGAS A FILHOS DE MILITARES ESTADUAIS, DE 

FUNCIONÁRIOS CIVIS DA POLÍCIA MILITAR E DE PROFESSORES DA 

UNIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. 

ACESSO UNIVERSAL À REDE PÚBLICA DE ENSINO. SUSPENSÃO DA 

PORTARIA. SITUAÇÃO CONSOLIDADA APENAS PARA O ANO LETIVO DE 

2018. CONCESSÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA PARA OBSTAR A 

APLICAÇÃO DA REGRA A PARTIR DO ANO DE 2019. PROBABILIDADE 

DO DIREITO E PERIGO DE DANO IRREVERSÍVEL PRESENTES. ART. 300, 

CPC. ACAUTELAMENTO, TÃO SOMENTE, DO DIREITO À REMATRÍCULA 

DOS ESTUDANTES QUE JÁ SE ENCONTRAM CURSANDO A INSTITUIÇÃO. 

MULTA COMINATÓRIA EM CASO DE DESCUMPRIMENTO. DECISÃO 

PARCIALMENTE REFORMADA. AGRAVO EM PARTE PROVIDO. 
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(TJ-SC - AI: 80005589420178240000 Capital 8000558-94.2017.8.24.0000, Relator: 

Vilson Fontana, Data de Julgamento: 19/07/2018, Quinta Câmara de Direito 

Público) 

A Ação foi iniciada tendo em vista uma suposta inconstitucionalidade 

identificada pelo Ministério Público de Santa Catarina quando o edital n. 034/DIE/2017, 

(ANEXO C), foi publicado pelo Comando da Polícia Militar. 

Neste documento, havia previsão de destinação de vagas à descendentes da 

Polícia Militar do Estado de Santa Catarina na proporção de 90%, e os 10% restantes 

destinados à população civil, e ainda argumentou que o edital estava em consonância com a 

Portaria 720/PMSC/2007, (ANEXO F), que determinava que as vagas nos colégios policiais 

militares deveriam ser preenchidas preferencialmente por filhos de militares, policiais 

militares e funcionários da Polícia Militar. 

O Ministério Público recomendou ao comando da PMSC que se estabelecesse 

percentual razoável, sendo o edital nº 034/DIE/2017 a resposta à recomendação. 

A Ação Civil Pública então foi instaurada para sanar a suposta 

inconstitucionalidade levantada pelo Ministério Público, com pedido de tutela antecipada de 

urgência tendo em vista o possível prejuízo da população civil. 

O pedido foi rejeitado e o MPSC recorreu por meio de Agravo de Instrumento 

que exarou o seguinte entendimento: 

À luz do exposto, a precípua finalidade que estimulou a criação do Colégio Militar, 

qual seja o atendimento prioritário dos filhos e dependentes de militares dessoa do 

mandamento constitucional. O contexto histórico alegado e o longo lapso de tempo 

percorrido com a vigência da atual regra discriminatória não justificam a 

manutenção da Portaria do Comandante-Geral da Polícia Militar. A sustentação de 

que a instituição possui estrutura diferenciada, se comparada àquela apresentada nas 

demais escolas públicas, só robustece o fundamento de que há clara discriminação 

no trato da oferta das vagas, tolhendo-os a maciça parte dos estudantes do acesso ao 

ensino de qualidade. O fato de todo o atendimento interno ser prestados por 

membros da carreira militar é mera conjectura, uma vez que o ensino é universal e 

independe de quem o presta, desde que seja habilitado para tanto. 

[...] 

Diante disso, não há espaços para direcionar à ínfima parcela da população o restrito 

acesso à respectiva instituição de ensino, sob pena de perpetuação da injustiça, 

devendo-se, desde já, obstar que novos processos seletivos discriminatórios sejam 

lançados. Aí se faz presente o perigo de dano. Ante o exposto, dá-se parcial 

provimento ao recurso, para: i) suspender a Portaria n. 720/2007/PMSC do 

Comandante-Geral da Policia Militar, no que tange aos processos seletivos 

vindouros, para o curso dos anos letivos a partir de 2019; ii) que o Estado de Santa 

Catarina adote as providências administrativas necessárias para que a oferta de vagas 

a novos alunos para as unidades de Florianópolis e Lages do Colégio Militar 

Feliciano Nunes Pires, e de outras a serem instaladas, sejam destinadas a todos os 

alunos da Rede Pública de Ensino, sem privilégios ou distinções. Fica acautelado o 
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direito à rematrícula dos estudantes que já se encontram cursando a respectiva 

instituição de ensino, para os anos seguintes, afim de que continuem os estudos, até 

que obtenham a respectiva graduação. iii) a publicação de edital com oferta de vagas 

contrariando os termos da presente decisão implicará a imposição de multa diária ao 

ente público, ao valor de R$ 1.000,00 (mil reais). Comunique-se o juízo de origem. 

É o voto. 

(TJ-SC - AI: 80005589420178240000 Capital 8000558-94.2017.8.24.0000, Relator: 

Vilson Fontana, Data de Julgamento: 19/07/2018, Quinta Câmara de Direito 

Público) 

De tal forma foi o entendimento do Tribunal neste assunto que foi amplamente 

reconhecido que não há possibilidade jurídica de haver distinção ou predileção de classe 

quando se trata de um direito fundamental subjetivo como é à Educação. 

De fato, o tribunal reconheceu o pleito do Ministério Público, porém, foi 

editada a Lei Complementar Nº 731/2018, que estabelece então um percentual “razoável” de 

vagas entre descendentes de policiais militares e população civil em geral, 50% para cada, 

numa tentativa de trazer luz à presente celeuma. 

A decisão do Agravo de Instrumento transitou em julgado, porém, a Ação Civil 

Pública continua em andamento, ainda em grau de recurso, restando julgamento. 
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5 CONCLUSÃO 

Por fim, tendo analisado os princípios constitucionais que norteiam o 

ordenamento jurídico brasileiro, comparando-os com o contexto histórico da criação dos 

colégios militares e sua função no tempo e espaço, não foi possível declarar de forma 

assertiva se à lei é, em parte ou no todo, inconstitucional, apenas com essa análise. 

Porém, além da análise citada, cabe também observar o contexto social, 

político e econômico envolvidos no tema, isto porque, do ponto de vista social, a reserva de 

vagas em Colégio Militar representa um retrocesso na medida em que suas ferramentas, 

indiretamente segregam e fomentam a desigualdade social. 

Isto pois, para um civil entrar no colégio policial militar, ele deve demonstrar 

sua capacidade intelectual pré-existente, ou seja, alunos com dificuldades já são excluídos no 

início; após, deve pleitear vaga na proporção restante onde, caso escolhido, deverá custear 

fardamento, material e talvez uma contribuição simbólica à instituição e sabemos que nem 

todas às famílias dispõe de tais valores, dessa forma o colégio policial militar torna-se mais 

uma instituição voltada as elites. 

Do ponto de vista econômico, ela representa um exagero de gastos públicos 

que não se sustentam nem justificam pois, um aluno da rede pública regular custa aos cofres 

cerca de R$ 6.000,00 (seis mil reais) enquanto que o aluno do colégio militar custa em torno 

de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), segundo pesquisa da Folha de São Paulo (2018): 

Cada aluno de colégio militar custa ao país três vezes mais do que quem estuda em 

escola pública regular. São R$ 19 mil por estudante, por ano, gastos pelo Exército 

nas 13 escolas existentes. 

[...] 

O setor público investe, em média, R$ 6 mil por estudante do ensino básico 

anualmente. Se todos os alunos de 11 a 17 anos estivessem matriculados em 

instituições militares, seriam necessários R$ 320 bilhões por ano, o triplo do 

orçamento do Ministério da Educação (MEC). 

E por fim, ao analisar o contexto político, há de se citar que o a militarização 

das escolas não é uma novidade no país que, como já afirmado, possui instituições do gênero 

desde 1822. 

Porém, o projeto ganhou forma com o Presidente Jair Bolsonaro, capitão da 

reserva do exército, que tem nas escolas militares e policiais militares, todas as suas fichas 

para uma educação de qualidade. 
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Porém, os dados utilizados para justificar a militarização da educação não se 

sustentam, segundo pesquisa da NSC (2019): 

Colégios de aplicação e institutos federais, com ensino técnico paralelo ao ensino 

médio _ e não os militares _ são os donos dos melhores resultados do país na escola 

pública. Mas a experiência bem-sucedida não foi considerada nas discussões da 

reforma do ensino médio, que entrou em vigor este ano. 

[...] 

No ranking das 10 melhores instituições públicas do país, de acordo com o resultado 

do Enem em 2017, sete são federais, entre colégios de aplicação das universidades 

federais e rede IF (institutos federais). Na lista aparece um colégio militar do 

Exército, o de Belo Horizonte (MG), em 7º lugar. Há ainda duas escolas estaduais 

entre as melhores do país. 

Ainda de acordo com a pesquisa e, como já comentado neste trabalho, o 

desempenho das instituições de ensino e seus alunos está ligado ao perfil socioeconômico da 

instituição e dos alunos, sendo assim, instituições de ensino de alto perfil tem desempenho 

igual ou superior ao dos colégios militares o que, por si só, é mais um argumento para se 

investir em educação pública de qualidade. 

Sendo assim, à luz dos preceitos fundamentais da Constituição Federal de 1988 

que, entre muitas outras coisas, se pauta pelo desenvolvimento social e intelectual do seu 

povo, a reserva de vagas em colégios policiais militares não é adequada e nem mesmo 

aceitável, pois gera desigualdade e uma predileção ilegal a uma determinada classe, 

remontando aos tempos do império onde a filiação era fator gerador de direitos e privilégios, 

mas, desde a proclamação da República, tal critério deixou de existir e, portanto, o art. 3º da 

Lei Complementar Estadual nº 731 de 20 de dezembro de 2018 do Estado de Santa Catarina, é 

inconstitucional por descumprir preceitos fundamentais expressos na Constituição Federal. 
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6 ANEXOS 

Lista de Anexos citados e informações complementares à pesquisa elaborada neste trabalho 

acadêmico. 
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ANEXO A – EDITAL 32/16 PMSC. 
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ANEXO B – EDITAL 34/16 PMSC. 
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ANEXO C – EDITAL 34/17 PMSC. 
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ANEXO D – Edital 75/19 PMSC. 
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ANEXO E – Portaria nº 687/07 PMSC. 
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ANEXO F – Portaria nº 720/07 PMSC. 
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ANEXO G – Recomendação MPSC à PMSC. 
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ANEXO H - Ofício nº 967/07 PMSC – Resposta à recomendação. 
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ANEXO I – Página 405 da Lei Orçamentária Anual do Estado de Santa Catarina para o 

ano de 2018. 
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ANEXO J – Nota técnica do Indicador de Nível Socioeconômico das Escolas de 

Educação Básica emitido pelo INEP. 
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